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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7931/2009

Processo: 1200/09.3TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: CENTRALIVROS — Edição e Distribuição, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

30 -09 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

CENTRALIVROS — Edição e Distribuição, L.da, NIF — 503149683, 
com sede na Av. Marechal Gomes da Costa, N.º 27 — 1.º Andar, Lisboa, 
1849 -002 Lisboa

São administradores do devedor:
Conceição Maria da Costa Ladeiras, com domicilio na: Av. da Repú-

blica, N.º 32 -2.º Esq., 2745 Queluz, Manuel João Alves Galacho, com 
domicilio na: Rua Prof. Vieira de Almeida, Lote 7 — 4.º Q, Telheiras, 
Lisboa, a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Jorge Calvete, com domicílio na Av. Vítor Gallo, Lote 13, 1.º Esq., 
Marinha Grande, 2430 -202 Marinha Grande

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do C.I.R.E..

É designado o dia 17 -12 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
1 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.
302396397 

 Anúncio n.º 7932/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (requerida) 
n.º 1149/08.7TYLSB

Referência: 1437109.
Requerente: Volteléctrica — Sociedade Instalações Eléctricas, L.da.
Insolvente: Alvenobra — Sociedade de Construções, L.da

Publicidade de deliberação nos autos de insolvência acima identifi-
cados, em que são:

Insolvente Alvenobra — Sociedade de Construções, L.da, número de 
identificação fiscal 503619795, endereço na Rua do Professor Orlano 
Ribeiro, 3, loja A, 1600 -795 Lisboa;

Administrador da insolvência: Manuel Luís Coelho Albuquerque, 
endereço no Passeio das Garças, bloco 2 -A, 4.º, B, 1990 -395 Moscavide.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, por decisão da assembleia de credores, foi aprovado plano 
de insolvência de Alvenobra — Sociedade de Construções, L.da, apre-
sentado pelo administrador da insolvência.

13 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

302431144 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7933/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 768/08.6TYLSB

N/Ref.: 1423209
Requerente: Factor Avícola — Criação e Comercio de Aves L.da

Insolvente: Zonadaves — Produção e Comercialização de Aves, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
22 -09 -2009, pelas 18:00, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Zonadaves — Produção e Comercialização de Aves, L.da, 
NIF — 503399108, Endereço: Av. José Batista Antunes, Prédio A/s/
p — 1.º Esq., Mafra, 2665 -236 Malveira, com sede na morada indi-
cada.

É administrador da devedora:
José Antonio Amaro de Brito, NIF — 134481100, Endereço: Rua 

25 de Abril, 20, 2665 -205 Malveira, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Maria Virgínia Delgado Madrugo Figueira, Endereço: Praça Joaquim 
Machado Castro, 13 — 3.º Esq., Varge Mondar, 2635 -464 Rio de Mouro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al. i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 25 -11 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre o 
encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso até 
à data designada o Administrador verificar a insuficiência da massa insol-
vente para satisfação das custas do processo e restantes dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
24 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
302351562 




